
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.933 - PA (2016/0240491-6)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INEZ BARROS DO REGO BAPTISTA 
ADVOGADOS : NOADIA POLYANA TAVARES GOMES  - DF036142 
   LEILA TATIANA BUENO SPENST  - PR074559 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA 

VIGÊNCIA DO CPC/73. APRESENTAÇÃO DE GUIAS DE PREPARO 

SOBREPOSTAS. ILEGIBILIDADE. DESERÇÃO. VÍCIO INSANÁVEL. SÚMULA 

187/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao princípio tempus regit actum 

– inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ sedimentou o entendimento de 

que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 

publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos 

fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. Tal compreensão restou 

sumariada no Enunciado Administrativo 2/STJ ("Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 – relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016 – 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça"). No 

caso, o Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73, 

devendo, portanto, à luz do aludido diploma processual, ser analisados os requisitos de 

sua admissibilidade.

III. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, firmada à luz do CPC/73, no ato de 

interposição o Recurso Especial deve estar acompanhado das guias do preparo, além dos 

respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 

deserção.

IV. É deserto o Recurso Especial interposto com a apresentação de guias sobrepostas, 

que impedem a verificação de todas as informações e dados neles contidos. A propósito: 

STJ, AgInt no AREsp 1.306.766/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/12/2018; AgRg no AREsp 474.739/MG, Rel. Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016; AgRg 

no AREsp 814.225/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 16/03/2016.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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